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tragam resultados excepcionais e atendam de forma satisfatória tanto aos autores quanto aos 
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de e um olhar atento às complexidades que permeiam o campo da educação.

Este livro não apenas informa, mas também envolve e emociona. Em comparação 
com edições anteriores, ele representa um marco significativo nos debates sobre o exercí-
cio profissional no contexto das políticas educacionais, oferecendo uma nova perspectiva 
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Desejamos que esta obra inspire reflexão e ação, e que continue a promover diálogos 
produtivos e transformadores sobre a educação em nossa sociedade.
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José Anderson Santos Cruz
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INTRODUÇÃO 

“Se a educação sozinha não transforma a sociedade,  
sem ela tampouco a sociedade muda” (Freire, 2000, p. 31) 

Este artigo intitulado “Paulo Freire: O Inspirador do Assistente Social que trabalha 
na Educação Profissional e Tecnológica” trata sobre o Serviço Social na Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) e a sua relação com os Direitos Humanos como parte da identidade 
profissional. A pergunta de partida é: o Assistente Social que trabalha na EPT concebe os Di-
reitos Humanos como parte da identidade da profissão, introduzindo as concepções de Paulo 
Freire para desenvolver sua prática profissional?  

Seu objetivo geral é enfatizar a relevância do pensamento freiriano para o Assistente 
Social que atua na EPT, destacando o lugar que os Direitos Humanos ocupam na identida-
de profissional. Os objetivos específicos consistem em: 1. Abordar a questão dos Direitos 
Humanos como parte da identidade do Assistente Social que trabalha na EPT e desenvolve 
programas e projetos para garantia destes direitos; 2. Indicar que na contemporaneidade o 
paradigma transformativo é o mais propício para o Assistente Social da EPT por se basear nas 
ideias freirianas; 3. Apresentar o relato de uma experiência que expressa os Direitos Humanos 
como parte da identidade do Serviço Social e do paradigma transformativo. 

O interesse por parte das pesquisadoras pelo tema dos Direitos Humanos surgiu 
após a participação em alguns cursos ofertados pela Escola Nacional de Administração Públi-
ca para os servidores públicos federais brasileiros no início da pandemia de Covid-19, como 
“Cidadania e Direitos Humanos”, “Direitos Humanos: uma Declaração Universal”, “Edu-
cação e Direitos Humanos”, dentre outros. Acredita-se, então, que trabalhar a interface dos 
Direitos Humanos com a EPT é um grande desafio nos tempos atuais.   

A metodologia parte do pressuposto sugerido por Severino (2016) de “que o apren-
dizado só será fecundo se for conduzido mediante um efetivo processo de construção do 
conhecimento [...] desenvolvida sempre sob uma postura investigativa” (Severino, 2016, p. 
14). Para o autor, a atuação dos profissionais também deve ser política. Sendo assim, compre-
ende-se que a prática profissional do Assistente Social na EPT produz conhecimento, possui 
uma postura investigativa e é política.  

O esboço teórico percorre pela segurança de que a interface entre o Serviço Social 
e os Direitos Humanos não é algo novo, mas pertence à identidade profissional, conforme 
afirmado pela pesquisadora Maria Irene de Carvalho (2018). E de que a influência de Paulo 
Freire no sentido de libertação dos oprimidos se faz presente no Serviço Social orientando 
o fazer pedagógico dos Assistentes Sociais, conforme os estudos realizados pelo investigador 
Carlos Felipe Nunes Moreira (2022).     
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Quanto à fundamentação teórica deste artigo, o caminho traçado será: 1. Abordar 
um pouco sobre a EPT; 2. Expor a relação do Serviço Social na EPT com os Direitos Huma-
nos como parte da identidade profissional; 3. Versar sobre os Direitos Humanos e o Paradig-
ma Transformativo; 4. Discorrer sobre a relação do Serviço Social na EPT com Paulo Freire. 
Já no que se refere ao desenvolvimento, será apresentado um relato de experiência do Serviço 
Social na EPT no IF Baiano – Campus Valença, que expressa na prática os itens anteriormen-
te abordados. Nos resultados e discussões será enfatizada a necessidade dos Assistentes Sociais 
que atuam na EPT desenvolverem sua prática profissional compreendendo que os Direitos 
Humanos são inerentes à identidade da profissão, e por isso, desenvolvendo um fazer pedagó-
gico orientado pela concepção de prática libertadora de Paulo Freire.   

Nas Considerações Finais, este artigo trará como proposta que os Assistentes Sociais 
que trabalham na EPT se inspirem com maior intensidade em Paulo Freire para desenvolverem 
programas e projetos voltados para os Direitos Humanos dos estudantes, pois a busca pela liber-
tação dos oprimidos integra a sua identidade profissional.     

O valor expressivo deste artigo ampara-se na certeza de que ele é um trabalho cien-
tificamente relevante, pois aborda um tema fundamental para o Assistente Social que atua 
na EPT e que acredita que apesar da educação, por si só e unicamente, não transformar a 
sociedade, sem ela jamais esta sociedade será mudada. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

“É a partir deste saber fundamental: mudar é difícil, mas é possível, que vamos 
programar nossa ação político pedagógica” (Freire, 2000, p. 37)  

Este artigo é orientado pela perspectiva de que mudar é possível, apesar de ser 
difícil. E pela certeza de que a ação política pedagógica do Assistente Social que trabalha 
na EPT deve ser conduzida por meio de uma prática reflexiva amparada na concepção 
dos Direitos Humanos como parte da identidade profissional. De início será apresentado 
um breve histórico da EPT, com destaque para a formação humana integral. Em seguida 
será discutida a relação do Serviço Social na EPT com os Direitos Humanos. Depois, será 
retratada a questão dos Direitos Humanos e do Paradigma Transformativo, que é o mais 
completo na atualidade, pois vai além do crítico. Na sequência, a riquíssima relação do 
Serviço Social na EPT com Paulo Freire.  

Educação Profissional e Tecnológica  

De acordo com Cordão e Moraes (2017), desde suas origens a Educação Profissional 
sempre foi direcionada às pessoas provenientes das classes mais vulneráveis. “Havia distinção 
clara entre os que detinham o poder e o saber (tratado no ensino secundário, normal e supe-
rior) e os que realizavam tarefas manuais (objeto do ensino profissional destinado principal-
mente para órfãos e filhos de pobres)” (Cordão; Moraes, 2017, p. 28). Os autores comentam 
que devido à escravidão no Brasil ter durado mais de três séculos, a separação entre o trabalho 
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manual e o intelectual foi reforçada, pois o sistema escravocrata acabou colaborando para o 
aprofundamento de marcas preconceituosas em relação ao trabalho manual pesado. 

Essa herança colonial escravista e preconceituosa em relação ao trabalho ainda tem 
influenciado sensivelmente todas as relações sociais, com ênfase ainda maior na visão de so-
ciedade sobre a educação e a formação profissional para o trabalho [...]. Passamos do século 
XIX ao XX ainda praticando uma política assistencialista de educação profissional, muito 
mais voltada para tirar o menor da rua do que para prepará-lo efetivamente para o mundo 
do trabalho. Até mesmo o grande esforço republicano do presidente Nilo Peçanha, apesar de 
louvável, ainda pecava por conta desse víeis (Cordão; Moraes, 2017, p. 29).     

Cordão e Moraes (2017) explicam que só no final da primeira metade do século 
XX, mesmo ainda possuindo uma estrutura assistencialista, a educação profissional também 
passou a ser direcionada ao mundo do trabalho. Todavia, a partir do final do século XX e 
início do século XXI, “o mundo do trabalho passou a requerer profissionais cada vez mais 
qualificados, em condições de interagir em ambientes profissionais complexos, em situações 
inusitadas ou inéditas, e em constante mutação” (Cordão; Moraes, 2017, p. 30).  

Mas é importante destacar que, de acordo com Anjos (2020a), durante o decurso 
da educação profissional no Brasil, “o perfil social dos alunos foi sendo modificado, como 
reflexo do processo de industrialização, e consequentemente, da perda do poder de compra 
da classe média brasileira” (Anjos, 2020a, p. 05). Ou seja, a educação profissional foi se eli-
tizando e excluindo os estudantes pobres. Mas, com a implantação da Política de Cotas em 
2010, os oprimidos puderam voltar a ter acesso a esta educação, que foi criada para as pessoas 
em situação de pobreza, mas que sempre possuiu uma riqueza teórica e prática diferencial.        
Uma educação socialmente referenciada encontra, na atualidade, nos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia um ambiente propício para a oferta de um ensino de quali-
dade, protegido por uma política de permanência dos estudantes dentro de uma perspectiva 
de formação integral; como também pela concepção de EPT como um direito social.     

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia são equiparados às univer-
sidades federais do ponto de vista administrativo. São instituições de educação superior, básica 
e profissional, pluricurriculares e multicampi. São especializados na oferta da educação profis-
sional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conheci-
mentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas. No âmbito de sua atuação, os 
Institutos Federais exercem o papel de instituições acreditadoras e certificadoras de competên-
cias profissionais (Cordão; Moraes, 2017, p. 95).    

Convém lembrar que Anjos (2020b) comenta que o projeto de constituir a edu-
cação profissional como centro de excelência incomoda os detentores do capital, pois eles 
não almejam formar estudantes críticos e que pertençam a uma instituição que oferte uma 
educação de qualidade. Por isso, a história da EPT perpassa por tantos desafios. Percebendo 
que, segundo Anjos (2021), só é exequível compreender a educação profissional investigando 
o capitalismo e suas contradições, pois ela possui um histórico relacionado à desigualdade 
social oriunda deste sistema que rejeita a formação humana integral. 
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Mas é preciso lembrar que o Brasil possui uma Rede de Educação Profissional e Tecnológica que é um 

diferencial – a Rede IF, pois, segundo Pacheco (2011), um dos objetivos básicos dos Institutos Fede-

rais é “derrubar as barreiras entre ensino técnico e científico, articulando trabalho, ciência e cultura” 

(Pacheco, 2011, p. 15).  Nesse sentido, a orientação pedagógica da Rede IF recusa o conhecimento 

meramente enciclopédico e busca uma formação profissional mais abrangente e flexível, ou seja, as 

demandas do mercado de trabalho não são a prioridade, mas sim a formação humana integral (Anjos, 

2021, p. 24).   

Sendo assim, a EPT, representada aqui pela Rede IF, deve primar pela formação inte-
gral do discente, contribuindo para que os Direitos Humanos sejam assegurados e efetivados. 

Lembrando que a formação humana integral “sugere superar o ser humano dividido 
historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, di-
rigir ou planejar” (Ramos, 2014, p. 84).  Neste sentido, o estudante deve estar preparado para 
fazer uma leitura do mundo e da sua condição de cidadão de Direitos Humanos.  

Portanto, a educação profissional não é meramente ensinar a fazer e preparar para o 
mercado de trabalho, mas é proporcionar a compreensão das dinâmicas socioprodutivas das 
sociedades modernas, com as suas conquistas e seus revezes, e também habilitar as pessoas para 
o exercício autônomo e crítico de profissões, sem nunca se esgotar a elas (Ramos, 2014, p. 91).  

A partir desta concepção, é fundamental para o Assistente Social que tem o privi-
légio de trabalhar em uma rede que possui uma história, uma filosofia e um compromisso 
social tão ricos, apropriar-se da categoria teórica Direitos Humanos para realizar sua prática 
profissional em busca da formação integral dos estudantes, até porque ela faz parte da iden-
tidade do Serviço Social.  

Relação do Serviço Social na Educação Profissional e Tecnológica 
com os Direitos Humanos como parte da Identidade Profissional do 
Assistente Social 

De acordo com os estudos realizados por Carvalho (2018), a conexão entre o Serviço 
Social e os Direitos Humanos faz parte da identidade profissional do Assistente Social. Para a 
autora, a profissão desponta com atribuições de controle, de integração e política, no sentido 
de colaborar para a manutenção da ordem social estabelecida. Todavia, os profissionais, por 
meio de uma leitura crítica (e transformativa) da realidade, precisam superar esta identidade 
atribuída, criando uma nova identidade, a qual deve ser orientada dialeticamente e se basear 
na dimensão política da profissão, que está diretamente relacionada aos Direitos Humanos.       
Seguindo este raciocínio, Carvalho (2018) apresenta o exemplo de Jane Addams, pioneira do 
Serviço Social e ativista política, que “assumiu o Serviço Social como ação política centrada 
no trabalho com as pessoas e no contacto permanente com a realidade/campo de ação, intro-
duzindo princípios de justiça e de equidade” (Carvalho, 2018, p. 07) (sic).  

Carvalho (2018) ainda registra que as entidades internacionais: International  Federa-
tion of Social Workers (IFSW) e International Association of Schools Work (IASSW) qualifica-
ram o Serviço Social como uma profissão dos Direitos Humanos com o objetivo de desenvolver 



Parte V - Capítulo 4 470

uma prática profissional voltada para o fortalecimento desta identidade. E a autora lembra que a 
proteção dos Direitos Humanos é um trabalho em evolução, pois nunca se encontra concluído.  
Neste sentido, Carvalho (2018) afirma que para consolidar os direitos dos discentes é essencial 
que os Assistentes Sociais assimilem o tipo de ordem estabelecida e as suas peculiaridades opres-
sivas. E para isto, a participação dos oprimidos no processo de mudança é fundamental. “É atra-
vés da ação consciente e coletiva que as classes trabalhadoras podem transformar e humanizar a 
sociedade capitalista” (Carvalho, 2018, p. 11). E neste sentido as concepções de Paulo Freire são 
essenciais para que a identidade da profissão seja concretizada. 

 Na perspectiva de promover a mudança social, o lugar político do Assistente Social, 
conforme o pensamento de Carvalho (2018), consiste em: 1. Adoção de um perfil igualitário 
para potenciar o processo de mudança; 2. Afinco pela equidade no processo de mudança; 3. 
Contribuição para a libertação das vozes dos oprimidos; 4. Deslocamento de poder para o 
participante da intervenção. Desta forma, “é essencial celebrar um contrato de intervenção que 
espelhe os valores democráticos defendidos pela perspectiva crítica de modo que o participante 
se sinta envolvido e compreenda que o profissional trabalha em função dos seus interesses” 
(Carvalho, 2018, p. 13).                     

E o Assistente Social que atua na EPT necessita reforçar a sua identidade, princi-
palmente porque trabalha em uma rede que possui um histórico voltado para as pessoas que 
sofreram as consequências da injustiça social e que tiveram seus Direitos Humanos afetados. 
Deve fugir completamente do modo capitalista de pensar. 

 Farage e Helfreich (2022) lembram que o Serviço Social é uma das raras profis-
sões que se posiciona como anticapitalista, pois evoca princípios e valores que indicam a 
necessidade da luta e superação da sociedade comandada pelo capital. “Uma profissão que, 
diante dos antagonismos das relações sociais, se legitima na divisão social do trabalho e se 
afirma também como potencializadora do enfrentamento à sociabilidade do capital” (Farage; 
Helfreich, 2022, p. 177). E, neste sentido, ao se reportar ao Serviço Social na Educação, Martins 
(2008) ressalta que  

A escola é um universo complexo de relações sociais, saturada de expressões da questão social, que 

inclui os aspectos: económico, político, cultural, que se expressam de maneira objetiva e subjetiva. 

Portanto, o assistente social, com os seus conhecimentos teórico-metodológicos e ético-políticos, 

tem condições para fazer uma leitura crítica deste processo, contribuindo significativamente para 

que a escola atinja os seus objetivos [...]. A particularidade do Serviço Social na educação incide pri-

mordialmente em colocar o seu conhecimento ao serviço da comunidade escolar, mobilizando um 

movimento de resistência a favor da educação problematizadora, dialógica, crítica, autônoma, numa 

reflexão que impulsione mudanças, como expressa o pensamento de Paulo Freire (1985) (Martins, 

2018, p. 138-147) (sic) (grifo nosso). 

Sendo assim, apropriando-se do pensamento freiriano, o Assistente Social que atua 
na EPT terá melhores condições de seguir os princípios da sua identidade profissional, lutan-
do por e com os estudantes e as suas famílias pela mudança, justiça social, equidade, enfim, 
pela garantia dos Direitos Humanos. 
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     Até porque, parafraseando Martins (2018), na sociedade comandada pelo capital, 
a política de educação profissional (que é uma política social) é um lugar contraditório de 
luta de classes, impacto entre poderes diversos que se reconhecem historicamente, de acordo 
com a correlação de forças verificadas na diversidade dos projetos societários e educacionais 
que perpassam pela EPT. 

 Direitos Humanos e o Paradigma Transformativo 

Santos (2013) registra que a noção de Direitos Humanos não é consensual, pois é 
transpassada por “significados derivados da profusão de atores, de representações sociais e inte-
resses distintos em relação ao ethos do ‘valor humano” (Santos, 2013, p. 176). O autor lembra 
que no decurso do século XX a regulação dos Direitos Humanos ganhou destaque internacional 
devido às atrocidades ocorridas na Segunda Guerra Mundial. Registra ainda que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, representou um marco epistemológico e político 
no novo contexto internacional para a garantia dos Direitos Humanos, que deixou de ser uma 
responsabilidade apenas dos estados e passou a ser de toda comunidade internacional. 

Mas ele vai além da demanda por um sistema mais ético, visto que “é tributário, 
também, de contradições e pragmatismos que compõem os usos e costumes dos diversos 
atores no sistema internacional” (Santos, 2013, p. 182).     

Ainda dentro desta perspectiva, Picq (2013) comenta que a garantia dos Direitos 
Humanos tem como objetivo erradicar violências múltiplas, desde a tortura até o racismo e 
a pobreza. Em relação à pobreza, a autora diz que se trata de uma dimensão social incontor-
nável dos Direitos Humanos e que acaba por limitar sua realização. “Os direitos humanos 
constituem, hoje, um paradigma da linguagem mundial que se expande ao longo da história 
e cujas problemáticas políticas se renovam para responder a novos desafios” (PICQ, 2013, p. 
195). Dentre esses problemas, a autora destaca a escravidão sexual moderna e a guerra contra 
o terror nos Estados Unidos e afirma que há uma evolução constante na qual os Direitos Hu-
manos permanecem crescendo e, paralelamente, a violência do Estado e a pobreza assumem 
novas faces. 

O “Manual Direitos Humanos e Serviço Social da Organização das Nações Unidas” 
(1999) define Direitos Humanos “como aqueles que são inerentes à nossa natureza e sem os 
quais não podemos viver como seres humanos” (ONU, 1999, p. 19). Eles são universais e 
aplicam-se a todos sem discriminação. Eles estão em constante evolução e o respeito à vida é 
uma condição essencial para o desenvolvimento dos trabalhos relacionados a eles.  

Os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais permitem-nos desenvolver e utilizar plenamente 

as nossas qualidades humanas, a nossa inteligência, os nossos talentos e a nossa consciência, e satisfa-

zer nossas necessidades espirituais e de outra natureza. Baseiam-se na crescente procura por parte da 

Humanidade de uma vida na qual a dignidade e o valor inerentes a qualquer ser humano mereçam 

respeito e proteção (ONU, 1999, p. 19).   
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    Neste sentido de procura de uma vida digna, uma leitura crítica de realidade 
torna-se elemento-chave. Porém é preciso lembrar que, segundo Boaventura Santos (2007), 
o marxismo não chegou a tratar as questões coloniais e priorizou a questão da opressão/do-
minação capital/trabalho. As autoras deste artigo são marxistas impertinentes (como costuma 
dizer José Paulo Netto), mas acreditam que na realidade vivenciada por Marx esta relação 
capital-trabalho era a prioridade do estudioso. Hoje, em pleno século XXI, Marx continua 
sendo atual, mas a estudiosa californiana Donna Mertens (2018, 2009, 2005) procura aper-
feiçoar as concepções marxistas buscando o refúgio teórico, ontológico, epistemológico e 
metodológico do paradigma transformativo, que é amparado nas concepções de Paulo Freire, 
de forma especial na Pedagogia do Oprimido, e que identifica este paradigma como tendo 
raiz nos Direitos Humanos e como reflexo a Declaração Universal dos Direitos Humanos das 
Nações Unidas. 

De acordo com Anjos e Amaro (2023), conforme o pensamento de Mertens (2018, 
2009, 2005), o paradigma transformativo guia o pensar em relação às desigualdades de poder, 
a implicação do privilégio e as repercussões disso para abarcar a justiça social.  

Mertens (2009) explica que o paradigma transformativo fornece um guarda-chuva metafísico com o 

qual é possível explorar semelhanças nas crenças básicas que fundamentam as abordagens de pesquisa 

e avaliação que foram rotuladas de teoria crítica, teoria feminista, teoria racial crítica, participativa, 

inclusiva, baseada em direitos humanos (Anjos; Amaro, 2023, p. 07).    

Por isso, na contemporaneidade o paradigma transformativo se destaca dos demais 
e serve como uma orientação para o Assistente Social que atua na EPT. Apesar de pouco co-
nhecido no Brasil, ele é um diferencial por englobar e atualizar a teoria crítica.     

Relação do Serviço Social na Educação Profissional e Tecnológica 
com Paulo Freire 

 De acordo com os estudos realizados por Moreira (2022), o pensamento de Paulo 
Freire sugere um impulso filosófico de uma educação direcionada para a prática, propondo 
a transformação do homem e do mundo em uma nova totalidade fundamentalmente livre. 
E, nesse sentido, a leitura crítica da realidade é essencial, pois o ser humano precisa adquirir 
autonomia intelectual e consciência de seu compromisso histórico com sua situação de opri-
mido, procurando abolir a opressão. “Para tanto, as mudanças precisam ir à raiz da condição 
de homem-objeto e operar-se na dialética macro-micro, através de um processo crítico e re-
flexivo (ou de autorreflexão, nos termos de Freire)” (Moreira, 2022, p. 160) (sic).  

Até porque Paulo Freire (1967) afirma que infelizmente o que se observa “é o ho-
mem simples esmagado, diminuído e acomodado, convertido em espectador, dirigido pelo 
poder dos mitos que forças sociais poderosas criam para eles” (Freire, 1967, p. 44). E o 
Serviço Social procura trabalhar com a formação integral do homem, rejeitando tudo que o 
esmague e o diminua.  
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Percebe-se, então, que a interface entre Paulo Freire e o Serviço Social é muito pro-
funda, pois jamais um Assistente Social que atua na EPT pode conceber um estudante como 
um espectador, mas sim como um sujeito de direitos. E esta reflexividade aclamada por Freire 
deve se fazer presente na prática do profissional. Principalmente porque Moreira (2022) lem-
bra que o método freiriano insere uma forma de levar os sujeitos a repensarem sua introdução 
no mundo, “sobretudo por conta do seu caráter dialógico, político, crítico, reflexivo e voltado 
para a ação transformadora” (Moreira, 2022, p. 162). E, neste sentido, o Assistente Social 
deve fugir do tradicionalismo e optar sempre por práticas democráticas que primem pelo 
respeito e pelo diálogo.  

Faz-se importante saber que  

A partir dos anos 60 do século XX, o movimento de reconceptualização do Serviço Social trouxe, da 

América Latina, a influência do pensamento de Paulo Freire (1974), e as implicações de sua aborda-

gem para um pensamento sobre o Serviço Social, os seus propósitos, fundamentos e natureza [...]. 

Para Paulo Freire, a educação, sendo uma dialética de ensino-aprendizagem, é também vista como 

um processo de capacitação dos educandos no sentido da transformação do mundo e das condições 

de vida a que estão sujeitos. Nesta perspectiva, a visão sobre o Serviço Social associou-se a uma fina-

lidade de libertação dos seguimentos oprimidos da sociedade através de uma pedagogia de conscien-

tização, capacitação e empowerment (AAVV, 1986 [1967] (Amaro; Pena, 2018, p. 27). 

Para embasar esta citação as autoras se reportam ao Documento de Araxá. É preciso 
lembrar que o Movimento de Araxá foi realizado na cidade de Araxá (Minas Gerais), de 19 a 
26 de março de 1967, contando com 38 Assistentes Sociais no encontro. No que se refere ao 
tópico “As Considerações sobre a Natureza do Serviço Social”, o item 38 registra que 

Impõe-se esta reformulação do Serviço Social em novas linhas de teoria e de ação para melhor servir à 

pessoa humana e à sociedade. O Serviço Social, agente que intervém na dinâmica social, deve orien-

tar-se no sentido de levar as populações a tomarem consciência dos problemas sociais, contribuindo 

também para o estabelecimento de formas de integração popular no desenvolvimento (CBCISS, 

1967, p. 26).   

Apesar do texto retratar sobre integração e desenvolvimento do país, percebe-se a 
inserção do pensamento freiriano ao se introduzir o tema “consciência dos problemas sociais”. 
O documento ainda aborda sobre a atuação macro do Serviço Social, que é relacionada ao 
nível da política. Traz a questão da dignidade da pessoa humana, que é uma categoria central 
dos Direitos Humanos.      

No que diz respeito a esta categoria, Campos (2016) afirma que a dignidade huma-
na se constitui em um dos fundamentos basilares de uma sociedade que prima pela democra-
cia. “A dignidade da pessoa humana é um princípio estruturante do Estado Democrático e 
de direitos, expressa o reconhecimento e a afirmação de que o ser humano é o bem maior e o 
principal objetivo da sociedade” (Campos, 2016, p. 83). 
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Voltando ao Movimento de Reconceituação do Serviço Social, convém lembrar que 
Duriguetto; Batistoni; Maia (2021) registram que sob a ditadura militar no Brasil, a Escola 
de Belo Horizonte foi o fulcro inicial da ruptura do Serviço Social com o conservadorismo. 
Afirmam ainda em relação a proposta metodológica do Método BH que 

A reconstrução política da experiência da Escola de Serviço Social, desvelando suas bases sociopolíti-

cas, teóricas e culturais, demarca as linhas para apreensão das influências e marcas do pensamento de 

Paulo Freire em suas propostas e na sua experimentação via projetos de extensão e campos de estágio” 

(Duriguetto; Batistoni; Maia, 2021, p. 55).

    Neste sentido, Duriguetto, Batistoni e Maia (2021) comentam que o pensamento 
de Paulo Freire , e de modo especial, a dimensão ideopolítica do educador, se fazem presentes 
no Método BH (ainda que sejam pouco investigados). 

   Em relação a esta influência de Paulo Freire, Netto (1994), em seu renomado livro 
“Ditadura e Serviço Social”, ao se reportar ao Método BH, insere na nota de rodapé n. 356  
uma importante observação:  “Não há dúvidas, como no caso de propostas contestadoras, 
aqui também se registra a influência de Paulo Freire ” (Netto, 1994, p. 279). Todavia, de 
acordo com o autor, essas ideias acabam avançando para uma visão mais radical. 

Voltando à Duriguetto, Batistoni e Maia (2021), segundo estudo realizado pelas in-
vestigadoras o Método BH possui confluência com a Reconceituação Chilena. Elas afirmam 
que  as diretrizes metodológicas do Método Básico da Escola de Trabajo Social da Universidad 
Católica do Chile/Santiago tem relação direta com o pensamento de Paulo Freire, articulan-
do-se com as ideias freirianas contidas nos livros “Educação como Prática da Liberdade” e 
“Pedagogia do Oprimido”.  Recordam ainda que a Escola de Trabajo Social da UC de Val-
paraíso (Chile) também foi influenciada pelas teorias de conscientização de Paulo Freire.

Diante do exposto e perante tamanha influência exercida no mundo, verifica-se 
que Paulo Freire é realmente o inspirador do Assistente Social que atua na EPT, não apenas 
pelas frases lindas que sempre são utilizadas pelos profissionais nos programas e projetos, mas 
primordialmente porque ele traz uma metodologia que se direciona para a transformação do 
mundo, de um mundo composto por estudantes oprimidos, que precisam ter uma consciên-
cia dos problemas sociais, que necessitam ter uma visão macro da realidade social na busca da 
dignidade humana, na conquista permanente dos Direitos Humanos.   

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

“O conhecimento[...] exige uma presença curiosa do sujeito em face do mundo. Conhecer 
é tarefa de sujeitos, não de objetos”  (Freire, 2022, p. 28-29) 

        Na fundamentação teórica deste artigo, foi desenvolvida uma revisão concei-
tual das principais categorias que perpassam o tema, lembrando que um estudo bibliográfico 
possui o intuito de “aprofundar os conhecimentos para obter uma experiência muito maior 
do objeto em estudo” (Vilelas, 2020, p. 217). E, em seguida, apresentado um relato de expe-
riência tendo como lócus o IF Baiano – Campus Valença.  Os sujeitos da pesquisa são os estu-
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dantes deste Campus que participaram das ações desenvolvidas pela Assistente Social – uma 
das autoras desse trabalho – neste espaço sócio-ocupacional, enquanto membra do Núcleo de 
Estudos em Gênero e Sexualidade (GENI), e também aqueles que são acompanhados indivi-
dualmente pelo setor de Serviço Social em seus atendimentos diários. 

      Trata-se de uma pesquisa aplicada, pois objetiva promover conhecimento no 
sentido de uma aplicação prática, envolvendo interesses locais. De acordo com o pensamento 
de Vilelas (2020) a experiência pessoal (e neste caso profissional) é uma fonte de obtenção de 
conhecimentos. “Qualquer pessoa aprende pelas suas experiências, a partir de dados forneci-
dos pelas suas observações” (Vilelas, 2020, p. 30). 

     Desta forma, este artigo foi amparado por uma pesquisa de Métodos Mistos, que 
ainda segundo Vilelas (2020), consiste em destacar que as abordagens qualitativas e quantitati-
vas, apesar de possuírem suas especificidades, jamais se excluem, elas se complementam.  

DESENVOLVIMENTO 

“No momento em que um assistente social[...] se reconhece como ‘o agente da mudança’, 
dificilmente perceberá esta obviedade: que, seu empenho é realmente educativo-liberta-
dor, os homens com quem trabalha não podem ser objetos de sua ação. São, ao contrário, 

tão agentes da mudança quanto ele”  (Freire, 2022, p. 28,29) 

Relato de Experiência: IF Baiano – Campus Valença  

 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF Baiano) inte-
gra a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (Rede IF), que, de acordo com 
o site oficial do Ministério da Educação (2023), atualmente é composta por 38 Institutos 
Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), o Colégio Dom Pedro II, 
a Universidade Federal Tecnológica do Paraná (UTFPR) e 22 escolas técnicas vinculadas às 
Universidades Federais.  

 Este item tratará, mais especificamente, sobre o Campus do IF Baiano localizado na 
cidade de Valença, que oferta à população da região do Baixo Sul da Bahia cursos de Ensino 
Médio Integrados, Subsequentes, uma Licenciatura e algumas Pós-Graduações em nível de 
especialização, que estão listados no site oficial do próprio Campus (IF BAIANO, 2023).  

 O quadro técnico-administrativo da Instituição conta com apenas uma Assistente 
Social, para atuar diretamente com todo o corpo discente (composto aproximadamente por mil 
estudantes) da Instituição e as mais diversas peculiaridades opressivas apresentadas, que se con-
figuram como obstáculos à garantia dos Direitos Humanos a este público bastante heterogêneo.  

 Embora a profissional de Serviço Social esteja inserida neste espaço sócio-ocupa-
cional com o objetivo principal de operacionalizar as políticas institucionais de Assistência 
Estudantil, o que é louvável, uma vez que a EPT nos moldes atuais visa a permanência e 
êxito dos estudantes oriundos da classe trabalhadora (conforme tratado anteriormente neste 
artigo), a atuação desta não deve se restringir a uma mera execução burocrática de Políticas 
Sociais. Para não perder de vista a perspectiva freiriana e o paradigma transformativo, faz-se 
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necessário que, no cotidiano de sua atuação, a Assistente Social se engaje em grupos de estu-
dos institucionais locais voltados para a diversidade e as lutas dos sujeitos coletivos, tais como: 
Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI) e Núcleo de Estudos em Gênero e 
Sexualidade (GENI) a fim de manter uma aproximação constante das temáticas relacionadas 
às violações de Direitos Humanos. 

  Neste momento, este breve relato de experiência trará a perspectiva de uma 
das autoras enquanto membra do GENI do Campus Valença. 

 No contexto pós-pandêmico, quando as atividades acadêmicas retornaram defini-
tivamente para a modalidade presencial, os aspectos relacionados a gênero e sexualidade se 
tornaram pauta recorrente da comunidade do Campus. Como traz Moreira (2022), construir 
um projeto profissional do Serviço Social que tenha como direção a emancipação humana 
requer do Assistente Social um fazer político-profissional que acompanhe as reivindicações da 
classe trabalhadora, representada, neste caso específico, pelos estudantes do Campus. 

 Buscando atuar nesta perspectiva, a Assistente Social, inserida nas discussões do 
GENI, percebeu a necessidade de ampliar o debate com os discentes sobre o enfrentamento aos 
diversos tipos de violência sexual contra crianças e adolescentes. Aproveitando o contexto das 
ações de mobilização relacionadas ao dia 18 de maio, data que marca a Campanha Nacional de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, instituída pela Lei Federal 
9.970/2000, foi proposta a realização de oficinas sobre a temática com os estudantes, em sua 
maioria com idades entre 14 e 18 anos. Como o período da pandemia da Covid-19 ocasionou 
um certo distanciamento entre o corpo docente e técnico-administrativo do Campus e os estu-
dantes, que em muitos casos não tinham sido sequer apresentados uns aos outros pessoalmente, 
foi uma excelente oportunidade de estreitar laços e formar vínculos entre a Assistente Social e os 
estudantes que ingressaram no IF durante o ensino remoto.

Em uma área verde do Campus, com o apoio de duas docentes, também vinculadas 
ao GENI, e que trouxeram suas turmas daquele horário para participarem da atividade, a 
oficina aconteceu com a presença destes estudantes e de mais alguns que compareceram es-
pontaneamente, totalizando cerca de vinte discentes. 

 A condução da oficina foi realizada pela Assistente Social de uma forma que buscas-
se a socialização de conhecimento, afastando-se, assim, de uma “educação bancária”, termo 
cunhado por Paulo Freire para criticar o mero repasse de informação, prática realizada com 
frequência, quando os Assistentes Sociais não refletem de forma crítica os seus atendimentos 
aos usuários (Moreira, 2022). 

 A profissional teve como ponto de partida a pergunta: do que se trata a campanha 
do 18 de maio? E partir disso, trouxe as reflexões práticas sobre os conceitos de “prevenção 
ao abuso”, “consentimento” e “educação sexual”, dialogados ricamente através do debate de 
experiências e práticas trazidas pelos estudantes. Dessa forma, a Assistente Social enfatizou 
os direitos desse público neste espaço escolar, que conta com uma equipe multiprofissional 
(além da Assistente Social, Psicóloga, Pedagogas, Psicopedagoga, entre outros) preparada para 
acolher as demandas relacionadas com o tema e acompanhá-los aos diversos equipamentos 
da rede de proteção social e de garantia dos direitos de crianças e adolescentes e, também, 
de mulheres, tais como: Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), 
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Defensoria Pública, Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), Núcleo Espe-
cializado de Atendimento à Mulher (NEAM), entre outros. 

 Com o estreitamento do vínculo entre Serviço Social do Campus e estudantes, 
posteriormente foi possível a realização de uma roda de conversa (no sentido de um círculo 
de cultura)  com outras turmas (perfazendo um quantitativo de cerca de 35 a 40 discentes), 
conduzida pela Psicóloga e pela Assistente Social do CREAS do município de Valença (BA), 
para que este público se familiarizasse com o atendimento e a rotina desse equipamento vol-
tado para o combate à violação de direitos das crianças e adolescentes. 

Figura 1. Roda de Conversa com os estudantes do IF Baiano Campus Valença  
 

Fonte: Arquivos pessoais da Assistente Social Mariana Oliveira 

 Além disso, a inserção da Assistente Social no GENI e suas ações vêm possibilitan-
do que corpo docente e discente do Campus vislumbrem o Serviço Social não apenas como 
mero executor da Política de Assistência Estudantil do IF Baiano, mas também como promo-
tor da garantia dos Direitos Humanos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 “Devemos ser muito, mas muito críticos cada vez que falamos na educação emancipa-
dora, educação libertadora ou liberadora[...]Devemos estar engajados na ação política 
contra o racismo, contra o sexismo, contra o capitalismo e contra as estruturas desuma-

nas de produção” (Freire, 2021, p. 279-280) 

Os Assistentes Sociais que atuam na EPT precisam fundamentar sua prática profis-
sional compreendendo que os Direitos Humanos são inerentes à identidade da profissão, e por 
isso, desenvolvendo um fazer pedagógico orientado pela concepção de prática libertadora de 
Paulo Freire.  E este fazer exige uma postura crítica imbuída de um grande engajamento políti-
co, até porque as estruturas desumanas do capitalismo precisam ser enfrentadas, pois “o capita-
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lismo[...] mostrou também a sua outra face – a da insensibilidade absoluta pela dimensão ética 
da existência humana. Produziu a escassez ética na abundância, a carência na fartura” (Freire, 
2019, p. 122).  

E esta luta precisa ser coletiva, especificamente na EPT, que pela sua excelência no 
ensino incomoda tanto aos detentores do capital. “A luta pela esperança é uma luta perma-
nente e se intensifica na medida em que se percebe que não é uma luta solitária” (Freire, 2019, 
p. 152).  Sendo assim, todos precisam abraçar a causa da educação emancipadora:  Assistentes 
Sociais, Docentes, Estudantes e seus Familiares, Técnicos Administrativos, Assistentes de Alu-
nos, Equipe de Limpeza etc.  

Desta forma o Patrono da Educação Brasileira, o inspirador do Assistente Social que 
Trabalha na EPT, convida a categoria profissional a assumir uma responsabilidade ética e polí-
tica “na luta pela superação da realidade opressora e pela construção de uma sociedade menos 
feia, menos malvada, mais humana” (Freire, 2019, p. 149).  

E como Moreira (2022) ressalta com tanta propriedade, conforme a pedagogia frei-
riana, o conhecimento necessita estar voltado para a mudança. 

Um novo mundo. Este nada simplório compromisso geral do Método Paulo Freire não representa mero 

romantismo político. A humanidade caminha cada vez mais acelerada no sentido de inviabilizar as suas 

próprias condições de vida no planeta. O modo de produção atual vem se aproximando do ápice  de 

sua incompatibilidade com a vida humana. Chegou, definitivamente, o momento no qual “mudar o 

mundo” deixou de ser utopia para se tornar um imperativo...(Moreira, 2021, 161). 

Então, Assistentes Sociais da EPT, é imprescindível caminhar dentro de uma prática 
pedagógica voltada para a transformação social. E a experiência apresentada pelo IF Baiano 
Campus Valença demonstrou que é possível delinear passos neste sentido, lembrando sempre 
que esta trilha pode ser melhor direcionada se fundamentada pelas concepções freirianas, na 
perspectiva de reinventar Paulo Freire pois “a melhor maneira de me entender é me reinventar 
e não tentar se adaptar a mim” (Freire, 2021, p.27).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“Que a presença dos Assistentes Sociais da EPT no mundo, implique escolha e deci-
são, e jamais seja uma presença neutra... Que os Assistentes Sociais da EPT assumam 
tão criticamente quanto possível sua politicidade... Que os Assistentes Sociais da EPT 

aproveitem todas as oportunidades para testemunharem o seu (nosso) compromisso 
com a realização de um mundo melhor, mais justo, menos feio, mais substantivamente 

democrático...”  (Paráfrase – Freire, 2000, p. 17) 

Este artigo procurou demonstrar o porquê de Paulo Freire ser o inspirador do As-
sistente Social que atua na EPT na defesa da dignidade humana dos estudantes. Este profis-
sional jamais poderá ter uma presença neutra na sociedade que o rodeia. A politicidade deste 
Assistente Social deve ser expressa pela forma crítica que ele conduz a sua prática, além disso 
suas ações devem expressar a reflexividade que sua intervenção exige. Ele deve vivenciar a es-
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perança de um mundo melhor testemunhando este compromisso no seu cotidiano profissio-
nal. O relato de experiência do IF Baiano – Campus Valença reflete uma prática profissional 
que caminha na direção do legado teórico-metodológico deixado por Paulo Freire, o qual é 
direcionado para a transformação do mundo. 

Paulo Freire demonstra ter esperança de os oprimidos conquistarem um mundo 
menos feio e mais justo, onde os Direitos Humanos sejam respeitados e realmente garantidos. 
E os Assistentes Sociais da EPT poderão contribuir para a construção deste mundo, mesmo 
sabendo que o percurso é árduo, possibilitando que os estudantes conheçam seus direitos e se 
afastem um pouco das mazelas de uma realidade desigual e injusta. Por isso, devem desenvol-
ver programas e projetos voltados para os Direitos Humanos dos estudantes, pois pertence à 
sua identidade profissional a busca pela libertação dos oprimidos. 

Mas, para que isto seja possível, os Assistentes Sociais precisam ter consciência de 
que sua identidade profissional está diretamente relacionada aos Direitos Humanos. Eles 
devem amparar sua prática no paradigma transformativo, que guia o pensar em relação às 
desigualdades de poder. Eles devem se apropriar da dimensão política da profissão que se re-
laciona a uma atuação macro, na qual a mudança social e a justiça social sejam uma procura 
constante e incansável. Eles devem conceber os estudantes como parceiros neste percurso, 
carregando a certeza de que a ação política pedagógica irá trilhar o caminho da dignidade 
humana na busca por uma sociedade justa e igualitária.   

Diante do exposto, Paulo Freire foi, é e sempre será o grande inspirador dos Assistentes 
Sociais que atuam na EPT e que acreditam que a transformação social é um alvo a ser atingido. 
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quisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. ORCID: 0000-0001-8730-7053  
E-mail: yukari.yamauchi@unesp.br 

12  Paula Cunha Guimarães Batatel Belmonte Santana - Assistente social, graduada pela 
UERJ, com especializações em Projetos Sociais e Saúde do Idoso. Mestre em Serviço Social 
pela PUC-SP. Coordenadora de equipe multiprofissional em educação profissional e mem-
bro de grupo de estudos sobre Serviço Social na Educação. ORCID: 0009-0003-5716-0187. 
E-mail: paulacunhag@hotmail.com 

13 Williana Angelo - Assistente social no Instituto Federal de São Paulo – IFSP, doutoranda 
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo -PUC/SP., ORCID: 
0000-0001-6708-6628. E-mail:, williangel@gmail.com

14  Fernanda Andrade Garcia - Doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-gra-
duação em Serviço Social da Unesp/Franca - SP. Integrante do grupo de pesquisa FIAPO/
UNESP-Franca. ORCID: 0000-0003-2023-1167. E-mail: fernanda.garcia@unesp.br 

15  Gustavo José de Toledo Pedroso - Professor da Unesp/Campus de Franca, docente do 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, SP. Doutor em Filosofia pela USP e Pós-Dou-
torado em Filosofia pela USP. Coordenador do grupo de pesquisa FIAPO/UNESP-Franca. 
ORCID: 0000-0001-6555-0175. E-mail: gustavo.pedroso@unesp.br  
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16  Edgar Antônio Nery Alves Camelo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal de Goiás. Pós-Graduado, Lato Sensu em Docência Universitária pela Uni-
versidade Estadual de Goiás, (UEG). Mestrado em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Goiás, (PPGS/UFG). Doutorando pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro pesquisador 
do Grupo de Estudos e Pesquisa de Aprofundamento Marxista, NEAM. Membro do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas Sobre Movimentos Sociais NEMOS. ORCID 0009-0009-6744-8583.  
E-mail: edgarnery@gmail.com  

17  George Francisco Ceolin - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pelo Centro 
Universitário de Lins. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor 
Adjunto e Coordenador do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Mem-
bro do Grupo de estudos Motyrõ - Trabalho, Questão Social e Direitos Humanos na Periferia 
do Capitalismo, da Universidade Federal de Goiás, e do Núcleo de Estudos e Pesquisas Fun-
damentos do Serviço Social na Contemporaneidade (NEFSSC), da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. ORCID 0009-0000-66171847. E-mail: georgeceolin@ufg.br. 

18  Tereza Cristina Pires Favaro - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Goiás. Doutorado em História pela Universidade Federal de Goiás. 
Professora Adjunto da Universidade Federal de Goiás. ORCID: 0000-0003-4265-9965.  
E-mail: favaro@ufg.com 

19  Aline Miranda Cardoso - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. Mestrado em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Assistente social do Instituto Federal do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento 
e Articulação em Ruptura (Numar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 
0009-00012837-0041. E-mail: aline.cardoso@ifrj.edu.br. 

20  Arlene Vieira Trindade - Assistente social, graduada e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense. Doutoranda em Serviço Social pela UERJ. Atua no Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e é membro do Núcleo de 
Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-4021-2783. E-mail: 
arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.

mailto:jessicaoliveiramont@gmail.com
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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